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Se há dúvida quanto ao regime de bens, tal fato
não interfere no presente julgamento, porque a doação
aos filhos não ultrapassaria 25% do patrimônio líquido
do sócio doador, doação a princípio permitida.

Contudo, o próprio contrato social veda a transfe-
rência sem a prévia oferta escrita, efetiva, à outra sócia,
o que conduz à improcedência do pedido, porque não
há prova da prévia oferta das quotas à ora apelante.

Ademais, se as próprias quotas sociais são objeto
de disputa e partilha judicial na ação em que o casal li-
tiga, a transferência configuraria atentado ao estado da
coisa litigiosa, o que também conduz à improcedência
do pedido.

Prevê o art. 879, III, do CPC:

Art. 879. Comete atentado a parte que no curso do proces-
so:
[...]
III - pratica outra qualquer inovação ilegal no estado de fato.

Sobre o tema leciona a doutrina:

Atentado é a criação de uma situação nova ou mudança de
status quo, pendente a lide, lesiva à parte e sem razão de
direito.
O atentado é o fato de uma parte que fere o interesse da
parte contrária. Dele nasce ação de atentado, que é o meio
de exercitar a pretensão de restituição ao status quo para
que a situação de fato possa aguardar a solução do proces-
so tal como se achava ao ajuizar-se o feito.
A configuração do atentado pressupõe alteração fática ilíci-
ta, que levará a parte contrária a suportar um prejuízo, caso
ganhe a causa.
O atentado compromete a eficácia do processo principal ao
modificar a base fática sobre que deverá incidir a prestação
jurisdicional.
[...]
Restaurando-se, destarte, o estado fático inicial preserva-se
a eficiência e utilidade da prestação jurisdicional de mérito,
assegurando-lhe o objeto sobre que deve incidir.
[...]
Abrange o inciso III do art. 879 todo e qualquer ato que a
parte possuidora do bem litigioso pratique, sem amparo
legal, alterando-lhe a estrutura física ou orgânica, desvian-
do-o, ocultando-o, destruindo-o ou inutilizando-o. Podem
esses atos, também, ser praticados pela parte que não pos-
sui contra a que possui a coisa.
Assim, nas possessórias, a reiteração dos atos de esbulho ou
turbação após o ajuizamento do interdito é caso típico de
atentado.
Nas demarcatórias, também, pode ocorrer atentado, como,
por exemplo, quando a parte, rasgando novo curso para as
águas limítrofes modifica o status quo da área litigiosa.
A inovação há de ser contra direito - ilegal - como afirma o
texto do Código.
[...]
E ainda, de exigir-se o requisito do prejuízo, de forma que
não é qualquer alteração de fato que configura o atentado,
mas tão somente aquela que possa afetar, lesivamente, o
interesse da parte a ser eventualmente tutelado na providên-
cia final do mérito (THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso
de direito processual civil. 36. ed. Rio de Janeiro: Forense,
2004, p. 504 e 506-507).

Lado outro, demais temas levantados pela
ré/apelante, acerca dos termos da proposta de alteração
contratual contida na minuta, que implicariam sua
suposta perda de poder deliberatório e lesão à sócia
minoritária, não são objeto da ação, não podendo o
Judiciário neles adentrar.

É certo que as sociedades foram obrigadas a se
adequarem às novas regras societárias ditadas pelo
Código Civil de 2002. No caso, todavia, como a alte-
ração contém transferência de quotas sem a observância
dos limites do próprio contrato social que se pretende
adaptar e como há litígio quanto à partilha das quotas
dos sócios, ex-cônjuges, em ação que envolve direito de
família, não se faz possível o suprimento da anuência da
ora apelante na alteração contratual, como pretendido
na inicial, porque ela não teve oportunidade de exercer
sua preferência e porque as quotas são objeto de possí-
vel partilha dos cônjuges, únicos sócios da sociedade
empresária autora/apelada.

As razões recursais, portanto, devem ser acolhidas.
Dispositivo.
Isso posto, concedo a gratuidade judiciária em

favor da ré, ora apelante, rejeito as preliminares de sus-
pensão do processo, de ilegitimidade passiva e falta de
pressuposto processual arguidas pela ré e dou provi-
mento ao recurso para reformar a sentença e julgar
improcedente o pedido inicial, invertendo os ônus
sucumbenciais.

Custas recursais, pela apelada.

DES. LUCAS PEREIRA - De acordo.

DES. EDUARDO MARINÉ DA CUNHA - De acordo.

Súmula - DEFERIRAM A GRATUIDADE JUDICIÁRIA.
REJEITARAM AS PRELIMINARES E DERAM PROVIMENTO
AO RECURSO.

. . .

Alimentos - Prestação de contas - Possibilidade -
Direito de fiscalizar - Manutenção do alimentado

- Art. 1.589 do Código Civil

Ementa: Prestação de contas. Alimentos. Direito de fis-
calizar a manutenção do alimentado. Dever de prestar
contas dos valores administrados, pertencentes a ou-
trem. Apelo. Improcedência. Sentença confirmada.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00552255..0044..005566558811-00//000022 -
CCoommaarrccaa ddee PPoouussoo AAlleeggrree - AAppeellaannttee:: GG..CC..AA..RR.. -
AAppeellaaddoo:: JJ..PP..RR.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. BBRRAANNDDÃÃOO TTEEIIXXEEIIRRAA
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AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Roney Oliveira, incorpo-
rando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 9 de novembro de 2010. -
Brandão Teixeira - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. BRANDÃO TEIXEIRA - Tratam os autos de
apelação interposta contra a r. sentença de f. 244/246
que, nos autos da ação de prestação de contas propos-
ta pelo apelado em face da apelante, em primeira fase,
julgou procedente o pedido do autor, relativo à obri-
gação da apelante de prestar contas dos valores rece-
bidos pelo menor, filho do casal. Na segunda fase, deter-
minou que a suplicante apresentasse as contas em 10
dias, oportunizando ao réu, posteriormente, impugnar as
contas apresentadas em igual prazo. Impôs-se à ré o
pagamento das custas da primeira fase e de honorários
advocatícios fixados em 10% (dez por cento) do valor da
causa, atualizado monetariamente pelo INPC, suspensos
nos termos do art. 12, da Lei 1.060/50. 

Em suas razões recursais, de f. 249/253, a
apelante arguiu preliminar de ilegitimidade ativa do pai
para pedir prestação de contas da pensão alimentícia
paga ao filho e, no mérito, bateu-se pela reforma da
sentença. 

Alega: o Tribunal afastou preliminar de ilegitimi-
dade ativa determinando-se a sequência do feito com
novo julgamento, o que se deu sem que o processo fosse
instruído, como deveria; a ação foi proposta em 2004 e
até a prolação da sentença o autor não cuidou de apre-
sentar nenhuma prova de que tenha havido alguma
necessidade que o menor tenha passado, ou mesmo
negligência ou descaso da requerida com a administra-
ção dos recursos da pensão; o autor somente começou
a pagar os alimentos em dia após diversos mandados de
prisão; por força do inadimplemento do autor é que a
apelante passou por dificuldades; a inicial mostra dificul-
dades da apelante em relação à sua vida financeira e
nenhuma dificuldade em relação ao menor; deixou de
pagar a Unimed para si e não para o filho; o que impor-
ta ao autor é saber se o destino do dinheiro é o filho e
não a ex-esposa; se tivesse usado o dinheiro do menor
em seu favor, não estaria inadimplente com suas contas;
tendo sido os alimentos fixados intuitu familiae e não
ficando comprovada qualquer deslealdade da genitora
em gerir tais alimentos, não há que se falar em prestação
de contas; foi a própria apelante que peticionou
requerendo fosse o apelado intimado a efetuar o paga-

mento da escola, porque o menor não estava podendo
frequentar as aulas face à inadimplência do autor no
pagamento da pensão e, efetuando o pagamento, pode-
ria haver o desconto referente na pensão; impõe-se a
reforma da sentença. 

Conheço do recurso por próprio, tempestivo e ade-
quado. 

Sem razão a apelante. 
A questão da legitimidade ativa do autor e passiva

da ré já foi decidida no acórdão de f. 137/139, que,
cassando a sentença de f. 104/106, determinou o
prosseguimento do feito para regular instrução. Portanto,
nada há que se decidir a respeito da alegada ilegitimi-
dade das partes. 

Como bem salientou o MM. Juiz, o art. 1.589 do
Código Civil permite ao genitor ou genitora destituído da
guarda a possibilidade de fiscalizar a manutenção e edu-
cação do filho. Portanto, considerando que o apelado
presta alimentos ao filho e não tem certeza da utilização
dos recursos por ele destinados ao menor, cabe-lhe fis-
calizar se o menor está sendo atendido em suas necessi-
dades. Portanto, possível que este requeira a prestação
de contas por parte da genitora, que recebe e adminis-
tra os recursos destinados ao filho comum. 

Prestar contas significa declarar a existência de
saldo credor em favor do autor ou do réu, conforme o
que se apurar das contas prestadas, com vistas a uma
eventual restituição ou execução forçada (art. 918,
CPC). 

Sabe-se que os alimentos visam assegurar ao
necessitado aquilo que é preciso para sua manutenção,
propiciando-lhe os meios de subsistência. Portanto, uma
vez prestados, serão irrepetíveis, não havendo como o
alimentante perseguir a restituição dos alimentos, ainda
que desviados ou mal empregados, pelo alimentado.
Porém, não sendo o alimentado quem administra os
valores recebidos, aquele que administra, se não com-
provar que os valores foram empregados em prol do
menor, poderá ser obrigado a devolver, ao menor, os
valores indevidamente administrados. Saliente-se que,
apesar de o autor requerer a prestação de contas, os ali-
mentos pertencem ao filho do casal e é este quem terá,
ao final, direito à restituição na eventualidade de se com-
provar que houve falha ou falta na administração dos ali-
mentos que lhe eram destinados. Isto porque o direito
que a lei reconhece ao genitor que não possui a guarda
do filho é apenas o de fiscalizar a manutenção e edu-
cação deste e não o de reaver alimentos pagos. 

Dessa forma, confirma-se a sentença hostilizada
que determinou que o apelado apresentasse as contas
em dez dias, oportunizando à ré, posteriormente, impug-
nar as contas apresentadas em igual prazo. 

Conclusão. 
Pelas razões acima, nego provimento ao recurso. 
Custas, pela apelante, suspensas na forma do art.

12 da Lei 1.060/50.
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Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CAETANO LEVI LOPES e AFRÂNIO VILELA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Emmanuelle de Souza em desfavor de Provider Indústria
e Comércio Ltda.

Alega a autora, em síntese, que, no dia 11.09.07,
adquiriu o produto “Depi Roll”, fabricado pela ré; que,
chegando ao seu salão, onde exerce as funções de
cabeleireira e depiladora, seguiu as instruções cons-
tantes do produto e o aplicou em suas axilas, proceden-
do à depilação local; que, passados alguns minutos da
aplicação, começou a sentir um formigamento nas axi-
las, seguido de uma sensação de queimadura; que,
diante de tais fatos, entrou em contato com a ré, sendo
orientada por uma funcionária a colocar uma toalha
úmida no local, para amenizar as dores decorrentes da
ação do produto; que, após alguns minutos, uma médi-
ca entrou em contato com a autora, identificando-se
como dermatologista da ré; que a referida dermatolo-
gista fez perguntas e quis medicar a autora por telefone;
que, diante do indevido acompanhamento da ré, e da
insistente queimação que sentia, procurou uma médica
dermatologista, a qual prescreveu a limpeza constante
do local com soro fisiológico, além do uso de corticoide
tópico, o que fez com que a queimadura cicatrizasse em
alguns dias, passando a ocorrer uma escamação no
local durante aproximadamente 30 dias; que pretendia
fazer uso do produto em suas clientes do salão de
beleza, o que poderia gerar sérios problemas, diante da
má qualidade do produto; que, além da agressão e das
fortes dores sentidas, experimentou o ridículo de não
poder levantar os braços na presença de outras pessoas,
devendo ser indenizada por danos morais, em quantia
não inferior a 50 salários-mínimos.

Em contestação (f. 31/38), a ré alega que a auto-
ra ignorou o procedimento recomendado na bula do
produto, como o “teste na aplicação do produto em
pequena área, para verificação de eventuais reações
adversas, por características pessoais do usuário”; que
os cuidados alertados pela ré são necessários, haja vista
que se trata de produto com diversos elementos quími-
cos, podendo causar alergia em certas pessoas; que a
autora não zelou por sua própria segurança, assumindo
o risco de utilizar o produto em pleno descompasso com
o método informado e sugerido pelo fornecedor; que
nunca se furtou de apresentar aos seus consumidores as
informações necessárias e relevantes sobre a utilização
de quaisquer de seus produtos; que o produto que colo-
cou no mercado não apresenta qualquer defeito, não
podendo dar ensejo a qualquer tipo de indenização; que
a hipótese é de culpa exclusiva da autora; que os danos
morais alegados não foram provados; que, na hipótese
de condenação, os danos morais devem ser fixados com
prudência.

Audiência de conciliação, instrução e julgamento à
f. 30.

Pela sentença de f. 60/61 e 70, o pedido foi julga-
do procedente, condenando-se a ré a pagar à autora a

Indenização - Dano moral - Produto cosmético -
Fabricante - Responsabilidade objetiva -

Abrandamento - Culpa concorrente - Consumidor
- Possibilidade - Juros de mora - Correção 
monetária - Contagem - Data da sentença

Ementa: Indenização. Dano moral. Produto cosmético.
Fabricante. Responsabilidade objetiva. Abrandamento.
Possibilidade. Quantum. Fixação.

- A fabricante de produto cosmético responde objetiva-
mente pelos danos causados à saúde ou à segurança do
consumidor.

- Coexistindo atenuantes ou excludentes que atuem
sobre o nexo de causalidade, a responsabilidade civil
objetiva pode ser abrandada ou mesmo excluída.

- Na fixação do dano moral, o julgador deve levar em
conta as condições pessoais e econômicas das partes,
assim como o caráter reparatório e pedagógico da con-
denação, cuidando para não permitir o lucro fácil do
ofendido, mas também não reduzindo a indenização a
um valor irrisório.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0088..007733441111-44//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaanntteess:: 11ºº)) TTaammmmyy
EEmmmmaannuueellllee ddee SSoouuzzaa;; 22ºº)) PPrroovviiddeerr IInnddúússttrriiaa ee CCoomméérrcciioo
LLttddaa.. - AAppeellaaddooss:: PPrroovviiddeerr IInnddúússttrriiaa ee CCoomméérrcciioo LLttddaa..,,
TTaammmmyy EEmmmmaannuueellllee ddee SSoouuzzaa - RReellaattoorr:: DDEESS.. GGUUIILLHHEERRMMEE
LLUUCCIIAANNOO BBAAEETTAA NNUUNNEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Guilherme Luciano
Baeta Nunes, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVI-
MENTO PARCIAL A AMBOS OS RECURSOS.

Belo Horizonte, 23 de novembro de 2010. -
Guilherme Luciano Baeta Nunes - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES -
Trata-se de ação de indenização ajuizada por Tammy


